
                                
                                    
 
                             PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº ___ /2025 
 

 
<Proíbe o fracionamento de ingressos de 
meia-entrada ou outros benefícios legais 
por categoria das pessoas beneficiárias e 
garante sua disponibilização em condições 
isonômicas na cidade de São Paulo=.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  

Art. 1º Fica vedada, na cidade de São Paulo, a prática de fracionamento na 

comercialização de ingressos de meia-entrada ou de outros benefícios legais com 

base na categoria das pessoas beneficiárias que possuam tal direito assegurado por 

legislação específica.  

§1º  A vedação prevista no caput aplica-se às organizadoras, produtoras de eventos 

culturais, esportivos e de lazer, bem como às empresas responsáveis pela 

comercialização de ingressos, seja por meio físico ou digital. 

§2º Excetuam-se da proibição estabelecida no caput os ingressos destinados às 

pessoas com deficiência que necessitem de assentos localizados em áreas 

específicas, os quais são condicionados à disponibilidade. 

Art. 2º Os ingressos de meia-entrada ou com outros benefícios legais para 

estabelecimentos ou eventos culturais, esportivos e de lazer deverão ser 

disponibilizados para venda ou retirada em condições equivalentes às dos ingressos 

comuns. 

Art. 3º A cobrança de taxas incidentes sobre a aquisição de ingressos deverá ser 

proporcional ao custo efetivo dos serviços prestados, sendo obrigatória a 

discriminação detalhada do valor de cada uma delas no momento da compra pela 

pessoa consumidora, independentemente do meio utilizado para a aquisição. 
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Art. 4 º  As condições previstas nesta lei não dispensam a obrigatoriedade de 

apresentação dos documentos comprobatórios do direito à meia-entrada ou a 

qualquer outra modalidade especial de ingresso prevista em lei. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.   

 

                                  Sala de sessões, 21 de agosto de 2025. 

 

Keit Lima 

Vereadora          
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                                                    JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei busca garantir o acesso pleno e equitativo da população 

da cidade de São Paulo às políticas de gratuidade, meia-entrada e outras 

modalidades especiais para acesso a eventos culturais, esportivos e de lazer. 

Embora as leis atuais assegurem esses direitos, sua efetivação enfrenta diversos 

obstáculos, criados por produtoras, organizadoras e empresas responsáveis pela 

comercialização dos ingressos. 

Os problemas mais comuns incluem a limitação excessiva de cotas de ingressos 

com benefício e a exigência de retirada antecipada em locais e horários restritivos. 

Há também a falta de transparência na disponibilização dessas modalidades e, 

principalmente, a prática de segmentação por categorias de pessoas beneficiárias. 

Essas condutas, não previstas em lei, tornaram-se práticas abusivas e 

discriminatórias, o que indiretamente restringe o exercício pleno de um direito 

garantido. 

Diante deste contexto, a propositura proíbe o fracionamento da meia-entrada por 

categoria de pessoa beneficiária. Visto que, além de não encontrar amparo legal, tal 

prática confunde as pessoas consumidoras, prejudica a lisura na oferta de ingressos 

e fomenta o desequilíbrio entre os diversos grupos sociais amparados por políticas 

públicas de acesso. 

Além disso, esta proposta estabelece a garantia da disponibilização de ingressos 

gratuitos, de meia-entrada e outras modalidades especiais em condições de 

igualdade em relação aos ingressos comuns. Com esta medida, busca-se eliminar 

mecanismos indiretos de exclusão que, mesmo não declarados, resultam em 

impedimentos reais para a população que mais necessita desses benefícios. 

A proposição também avança ao disciplinar a cobrança de taxas na aquisição de 

ingressos, ao determinar proporcionalidade ao custo real dos serviços prestados. 

M
at

ér
ia

 P
L 

96
4/

20
25

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 K
EI

TC
HE

LE
 L

IM
A 

DA
 S

IL
VA

 e
m

 2
1/

08
/2

02
5.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

58
67

6.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 21/08/2025 11:31:06.

 fls. 3



                                
                                    
 
Pois são recorrentes as reclamações em relação às práticas abusivas envolvendo 

cobranças desproporcionais ou mal explicadas, que oneram injustamente à pessoa 

consumidora final. 

Em síntese, este projeto aperfeiçoa a execução de direitos já existentes ao 

promover maior justiça social, transparência e segurança jurídica nas relações entre 

pessoas consumidoras e fornecedoras de serviços. 

Assim, o município de São Paulo, como um importante centro cultural, esportivo e 

de entretenimento do país, deve estar comprometido com a democratização do 

acesso a estes espaços, assegurando que os benefícios concedidos por lei sejam 

efetivamente usufruídos pelas pessoas destinatárias e que não sejam estas 

injustamente lesadas pelas empresas promotoras desses eventos. 

Importante ressaltar, que proposta semelhante foi apresentada pelo deputado 

estadual de São Paulo, Guilherme Cortez (PSOL), através do projeto 728/2025. 

Ante o exposto, submeto a matéria à apreciação dos nobres Pares, contando com 

sua aprovação.  

 

                               Sala de sessões, 21 de agosto de 2025.  

                                                         Keit Lima 

                                                         Vereadora  
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